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RESUMO

O Cirurgião-Dentista (CD) está autorizado a realizar a prescrição medicamentosa de

fármacos com aplicabilidade na odontologia. No entanto, essa prática exige

constante atualização. O objetivo geral foi analisar as demandas para uma

prescrição medicamentosa assertiva junto aos alunos do curso de odontologia UFC

– Sobral. A metodologia adotada foi o estudo do tipo observacional, transversal,

analítico e de abordagem quantitativa. Aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa

da Universidade Federal do Ceará (no 70079423.6.0000.5054/2024). A população do

estudo coincidiu com a amostra, representada por 42 graduandos do curso de

odontologia da UFC-Campus Sobral que concluíram o curso no ano de 2024. A

pesquisa foi desenvolvida por meio da plataforma Google Forms, usando um

formulário acoplado ao Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, em que se

investigou: perfil dos discentes; percepções sobre a formação em Farmacologia;

conhecimento e compreensão sobre a prática da prescrição, especificamente em

quadros de dor e inflamação; estratégias de busca por informação e sugestões

pedagógicas. A análise estatística aplicada foi o teste Qui-quadrado de Pearson ou

teste Exato de Fisher (p<0,05). 69% dos alunos responderam ao formulário

eletrônico com média de idade de 25  2,65 anos; 59% eram do sexo feminino.

Avaliando a carga horária da disciplina, as percepções variaram entre "concordo

totalmente ou concordo, neutro, discordo totalmente ou discordo”, não havendo

associação significativa entre sexo (p=0,544) ou idade (p=0,137) com essa

percepção. Sobre o suporte para prescrição, 62% concordaram que a formação

oferecida foi suficiente, também sem associação significativa entre essa percepção e

sexo (p=0,337) ou idade (p=0,314). A autopercepção do conhecimento em

farmacologia clínica mostrou associação significativa com a idade (p=0,014), mas

sem associação com o sexo (p=0,317). Quanto à prescrição por CDs, 76%

reconheceram que esta deve se restringir aos medicamentos aplicáveis à

Odontologia. As principais dificuldades relatadas na prescrição foram: definição da

dose (69%), forma farmacêutica (14%) e intervalo entre as doses (17%). A incerteza

ao prescrever medicamentos para dor e inflamação foi relatada por 72%, com

diferença significativa entre os sexos (p=0,044), mas não entre as faixas etárias



(p=0,635). Em relação à prescrição para pacientes com comorbidades, 55%

relataram sentir-se seguros, sem associação significativa com sexo ou idade. Diante

das dificuldades diagnósticas, 66% afirmaram recorrer ao acervo bibliográfico da

UFC, enquanto 34% afirmaram discutir o caso com colegas. Não houve associação

significativa entre essas estratégias e as variáveis sexo ou idade. Como principal

fonte de informação para a prescrição, 55% mencionaram a internet, e 41% livros e

artigos científicos, sem associação com sexo (p=0,716) ou idade (p=0,187). A

discussão de casos clínicos foi apontada como uma estratégia relevante para a

consolidação do conhecimento por 96% dos estudantes. Além disso, 100% dos

estudantes afirmaram que um guia terapêutico em formato de e-book seria útil para

nortear a prescrição. Os dados apontam para a necessidade de estratégias

formativas que fortaleçam a prescrição no manejo da dor e inflamação, destacando-

se o potencial de recursos como a elaboração de um e-book.

Palavras-chave: prescrição de medicamentos; educação em odontologia;
estudantes de odontologia; odontalgia; inflamação.



ABSTRACT

Dentists are authorized to prescribe medications applicable to dentistry. However,

this practice requires constant updating. The general objective was to analyze the

demands for assertive medication prescription among students of the dentistry

course at UFC – Sobral. The methodology adopted was an observational, cross-

sectional, analytical study with a quantitative approach. Approved by the Research

Ethics Committee of the Federal University of Ceará (no.

70079423.6.0000.5054/2024). The study population coincided with the sample,

represented by 42 graduating students from the dentistry course at UFC-Campus

Sobral who completed the course in 2024. The research was developed using the

Google Forms platform, using a form coupled with the Informed Consent Form, in

which the following were investigated: student profile; perceptions about training in

Pharmacology; knowledge and understanding about the practice of prescription,

specifically in cases of pain and inflammation; This study analyzed information

search strategies and pedagogical suggestions. The statistical analysis applied was

Pearson's Chi-square test or Fisher's Exact test (p<0.05). 69% of students

responded to the electronic form, with an average age of 252.65 years; 59% were

female. Regarding the course workload, perceptions ranged from "strongly agree or

agree, neutral, strongly disagree or disagree," with no significant association between

sex (p=0.544) or age (p=0.137) and this perception. Regarding support for

prescription, 62% agreed that the training offered was sufficient, also with no

significant association between this perception and sex (p=0.337) or age (p=0.314).

Self-perception of knowledge in clinical pharmacology showed a significant

association with age (p=0.014), but no association with sex (p=0.317). Regarding

prescriptions by dentists, 76% acknowledged that these should be restricted to

medications applicable to dentistry. The main difficulties reported in prescribing were:

dose determination (69%), pharmaceutical form (14%), and interval between doses

(17%). Uncertainty when prescribing medications for pain and inflammation was

reported by 72%, with a significant difference between sexes (p=0.044), but not

between age groups (p=0.635). Regarding prescriptions for patients with

comorbidities, 55% reported feeling confident, with no significant association with sex

or age. Faced with diagnostic difficulties, 66% stated they resorted to the UFC's



bibliographic collection, while 34% stated they discussed the case with colleagues.

There was no significant association between these strategies and the variables sex

or age. As the main source of information for prescribing, 55% mentioned the internet,

and 41% books and scientific articles, with no association with sex (p=0.716) or age

(p=0.187). Discussion of clinical cases was identified as a relevant strategy for

consolidating knowledge by 96% of students. Furthermore, 100% of students stated

that a therapeutic guide in e-book format would be useful for guiding prescription.

The data point to the need for training strategies that strengthen prescription in the

management of pain and inflammation, highlighting the potential of resources such

as the development of an e-book.

Keywords: medication prescription; dental education; dental students; toothache;

inflammation.
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1.INTRODUÇÃO

A prescrição de medicamento é uma ordem escrita dirigida ao farmacêutico,

definindo como o fármaco deve ser fornecido ao paciente e a este determinando as

condições em que o fármaco deve ser utilizado (Wannmacher, 2007).

Nesse contexto, o cirurgião-dentista (CD) está autorizado a realizar qualquer

tipo de prescrição medicamentosa, desde que haja aplicabilidade na Odontologia.

Sendo assim, verifica-se a real necessidade do conhecimento acerca da

farmacologia na hora da escolha/conduta correta do tratamento. Essa necessidade

é particularmente importante, visto que, atualmente, têm-se um quantitativo de

aproximadamente 426.739 profissionais cadastrados no Conselho Federal de

Odontologia (CFO) (CFO, 2024), com tendência a crescimento.

Assim, o graduando em Odontologia precisa estar atualizado com o mercado

farmacêutico, acompanhando os lançamentos dos fármacos adotados na prática

clínica, além de ter consciência e senso crítico frente aos benefícios e efeitos

adversos dos fármacos e sua aplicabilidade em determinados casos. Dessa forma,

tanto os profissionais atuantes quanto os futuros, devem ter segurança na escolha

correta do tratamento, considerando as reações adversas, intoxicações, interações

medicamentosas, resistência bacteriana e outros aspectos.

Nesse sentido, é de suma importância o conhecimento dos aspectos

farmacológicos, legais, econômicos e culturais em torno da prescrição, de modo a

promover uma terapêutica segura e adequada. De fato, o uso inadequado dos

fármacos pode expor os pacientes às reações adversas e intoxicações

medicamentosas, podendo causar morbidade e, por vezes, mortalidades

significantes. Ainda, poder-se-ão ter consequências econômicas às unidades de

saúde, com custos de internação e tratamento dos danos.

2. REVISÃO DA LITERATURA

2.1. Legislação e regulamentações pertinentes à prescrição de medicamentos na

Odontologia - ética e responsabilidade profissional.

A prescrição de medicamentos pelos CDs é garantida pela lei nº 5.081 de 24

de agosto de 1966, no artigo 6 e estabelece, no inciso II, que – “cirurgiões-dentistas
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podem prescrever e aplicar especialidades farmacêuticas de uso interno e externo,

indicadas em odontologia” (Brasil, 1966). Sendo assim, ficam vetadas as prescrições

que não possuem aplicabilidade na prática odontológica.

Segundo um estudo realizado por Meireles (2022), verificou-se que o

exercício ilegal ocorreu pelo fato de o CD ter prescrito medicação fora de sua área

de atuação, caracterizando o exercício ilegal da Medicina, e infração ética por

ultrapassar o limite de competência legal, exercendo atividade sem possuir

capacitação ou formação. O CD deve atuar dentro de sua área, como descrito na Lei

5.081/1966 e na Resolução CFO 63/2005. Além disso, a prescrição de

medicamentos deve ser para enfermidade de origem odontológica, salvo em casos

de prescrição e aplicação de medicação de urgência ou em casos que

comprometam a vida e a saúde do paciente.

O código de ética odontológica é o referencial normativo para os CDs, cujas

normas têm o sentido pedagógico de evitar que se cometam atos antiéticos, ações

que gerem prejuízos para o paciente e o profissional. A ética profissional faz parte

do currículo da odontologia, sendo essencial para que o profissional possa identificar

a individualidade de cada pessoa e singularidade de cada situação.

Por meio do desenvolvimento moral do estudante, a dimensão ética da

formação profissional se processa, devendo-se buscar uma capacidade de

raciocínio autônomo que contribua para uma atuação profissional capaz de conviver

em uma sociedade democrática e pluralista, direcionada a buscar relações sociais

mais justas e humanizadas (Camargo, 2019). É preciso ressaltar que a ‘formação

ética’ é conformada por uma série de fatores que vão desde influências do processo

de socialização primária, que se inicia precocemente na infância, até as questões

diretamente relacionadas ao desenvolvimento moral que acontece durante a

graduação, passando pelo mundo da profissão e do trabalho em saúde, pelas

particularidades da formação profissional em saúde, pelo processo de socialização

profissional e pelo currículo formal e oculto (Finkler, 2009).

2.2. Princípios de farmacologia na Odontologia: a escolha adequada de

medicamentos e suas indicações
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Os medicamentos são vistos como instrumentos auxiliares ao tratamento,

capazes de preservar ou restituir a saúde do indivíduo, desde que condições básicas

sejam oferecidas. O fundamental para a terapêutica coadjuvante ao tratamento

odontológico é o correto diagnóstico da patologia ou condição presente, a partir do

qual, com base em conhecimentos da farmacologia, pode-se lançar mão dos

medicamentos disponíveis para o tratamento do paciente (Lúcio, 2011).

O CD depara-se com diversas enfermidades orais, as quais requerem muitas

vezes intervenções odontológicas, visando o restabelecimento funcional. Essa

atitude pode envolver, além de atuação local, a prescrição de medicamentos, como

antibióticos, anti-inflamatórios, analgésicos e antipiréticos. Ainda, pode ser indicado

o uso de ansiolíticos quando da presença de crise aguda de ansiedade, ocasionada

por medo, trauma e/ou outros fatores relacionados ao atendimento odontológico.

Em termos de classe farmacológica, os anestésicos locais, antimicrobianos,

anti-inflamatórios e analgésicos (Caliari, 2021), bem como suas combinações, são

os mais comumente empregados na rotina odontológica, sua atuação contribui

significativamente para o sucesso dos tratamentos odontológicos, garantindo tanto a

eficácia clínica quanto o bem-estar do paciente.

Em particular, os antimicrobianos (antibióticos) como amoxicilina, clindamicina

e metronidazol, são prescritos com frequência para tratar e prevenir infecções

bacterianas relacionadas a procedimentos cirúrgicos. Para os fármacos anti-

inflamatórios, esses são divididos em anti-inflamatórios não esteroidais (AINEs),

como ibuprofeno e diclofenaco, e anti-inflamatórios esteroidais (AIEs), como a

dexametasona. Sua administração auxilia na redução do processo inflamatório

oriundo de procedimentos, como os cirúrgicos (Andrade, 2014).

Quanto aos analgésicos, esses são prescritos para o alívio da dor aguda e

crônica. Relativo a sua categorização, ela compreende analgésicos opioides e não

opioides. Embora apresentem mecanismos de ação distintos, o objetivo do

tratamento farmacológico é induzir analgesia, reduzindo a sensação de dor (Caliari,

2021). Assim, pode-se destacar o mecanismo de ação dos fármacos prescritos para

o tratamento da dor e inflamação. Os analgésicos, por exemplo, baseiam-se,

geralmente, na inibição da síntese de prostaglandinas, responsáveis pela dor leve e

moderada, pela vasodilatação local e pelo aumento da permeabilidade vascular. Os
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AINES agem através da inibição da via da enzima COX, reduzindo a produção de

algumas substâncias liberadas por ocasião da lesão que atuam na modulação do

processo inflamatório, como as prostaglandinas, prostaciclinas e tromboxanos

(Azevedo, 2019).

Segundo Avelar (2019), os psicofármacos são substâncias que agem

diretamente no Sistema Nervoso Central. Dentre eles, temos os analgésicos

opioides, ansiolíticos, antidepressivos, antipsicóticos e os anticonvulsivantes. No

entanto, esses medicamentos têm sua comercialização regulada pela Portaria

344/1998, que legalizou a prescrição de medicamentos entorpecentes e

psicotrópicos por CDs, para fins odontológicos. Os anticonvulsivantes e

antidepressivos podem ser indicados para o tratamento das Disfunção

Temporomandibular (DTM) dolorosas, dores neuropáticas e tratamento da síndrome

da ardência bucal.

Na Odontologia, o CD se depara com inúmeras situações: infecções, dor,

inflamação, ansiedade, medo, agitação, inquietude, entre outros. Por isso é

necessário o uso de diversas classes de medicamentos. No entanto, para que isso

se dê de forma eficaz, segura e racional, é importante que o profissional esteja

familiarizado com as propriedades farmacológicas da droga, tenha recebido

informações básicas e aplicadas de qualidade para o ato da prescrição, esteja

sempre atualizado e considere as condições socioeconômicas do paciente (Lúcio,

2011).

2.3. Cenário nacional e internacional acerca da prescrição medicamentosa

O hábito prescricional no contexto nacional e internacional varia muito entre

os países. Segundo Avelar (2019), a prescrição de medicamentos controlados por

CDs clínicos-gerais no país de Gales é mínima, quando comparada ao total de

prescrições odontológicas. Nos Estados Unidos, entretanto, as prescrições da

associação entre paracetamol e hidrocodona são frequentes, particularmente para

cirurgias de terceiros molares inclusos. Na Austrália, o total das prescrições de

associações de paracetamol e codeína também são frequentes e superam as

prescrições do ibuprofeno. No Brasil, de um total de 16.436 prescrições de

ansiolíticos, sedativos e hipnóticos, por cirurgiões-dentistas no ano de 2010, 64,30%
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eram ansiolíticos e 35,70% eram sedativos e hipnóticos. Além disso, o total de

prescrições desses medicamentos vem aumentando. Na Austrália, de 2001 a 2012,

a prescrição geral de benzodiazepínicos aumentou 47%, com aumento médio anual

de 3,9.

Hollingworth (2017), traz em seu estudo que as prescrições dos opioides

oxicodona e tramadol, aumentaram na prática odontológica em 344% e 184%

respectivamente, entre os anos de 2005 a 2012.

Diante do exposto, é importante analisar os hábitos prescricionais dos CDs,

com o intuito de identificar os problemas, auxiliando na implementação de medidas

preventivas e corretivas, além de prevenir a ocorrência de efeitos adversos dos

medicamentos. Porém, existem poucos estudos sobre as prescrições de

medicamentos por CDs no Brasil, voltado para a prática clínica odontológica,

principalmente quando envolve fármacos que não fazem parte da rotina do

profissional.

Segundo Garbin (2007), uma prescrição assertiva é um dos fatores essenciais

ao bom exercício profissional. Para tanto, faz-se necessário o conhecimento pelo CD

dos aspectos farmacológicos dos medicamentos prescritos, estando atento na

realização de uma correta prescrição, levando em conta todas as implicações éticas

e legais.

2.4. Desafios na Prescrição Medicamentosa enfrentados por estudantes e

profissionais recém-formados.

Estudantes e profissionais recém-formados, no momento de transitar do

conhecimento acadêmico para a prática clínica, podem hesitar na tomada de

decisão quanto à escolha do fármaco, dosagem e posologia adequada.

Um estudo feito por Carvalho (2010), observou-se que:

41,3% dos CDs apresentaram nível de atualização profissional

insuficiente, com nível de conhecimento referente à prescrição de

AINE insuficiente em 56,5% dos entrevistados. Além disso, 93,5%

dos indivíduos pesquisados apresentaram nível de conhecimento
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insuficiente quanto à elaboração de protocolos terapêuticos

destinados a pacientes com Hipertensão Arterial Sistêmica (HAS).

Caliari (2021), realizou uma pesquisa acerca das prescrições

medicamentosas odontológicas, que revelou:

Do total de erros encontrados, 129 foram relacionados à posologia

(79,14%). Os demais foram referentes à ausência de dados da

clínica (21 prescrições; 12,9%), ausência de carimbo do prescritor (6

prescrições; 3,68%), ausência de dados do paciente (4 prescrições;

2,45%) e ausência de assinatura do prescritor (3 prescrições; 1,84%).

Verifica-se, nos estudos apresentados, a necessidade de aprofundamento do

conhecimento em farmacologia clínica. O conhecimento bem consolidado evitará a

presença de erros e a falta de atenção durante a realização das prescrições

medicamentosas, induzindo os profissionais ao correto preenchimento dos

receituários.

Os erros nas prescrições farmacológicas são constantes, ocasionando dessa

forma administração incorreta, trocas de medicamentos e alterações na posologia,

reduzindo o sucesso da terapia medicamentosa (Lima, 2019 apud Caliari et al.,

2021). As situações que podem levar aos erros nas prescrições de medicamentos

são diversas e as mais comuns são: deficiências na formação acadêmica, uso de

fontes de pesquisa desatualizadas e/ou incorretas e falta de conhecimento da

legislação vigente (Garbin, 2007 apud Caliari et al., 2021).

Portanto, para evitar erros nas prescrições medicamentosas, o cirurgião-

dentista deve continuamente desenvolver suas habilidades, competências e atitudes,

visando uma prescrição assertiva. É fundamental que se mantenha atualizado em

relação aos conhecimentos em farmacologia, bem como às normas vigentes que

regulamentam as prescrições e a dispensação de medicamentos (Caliari, 2021).

2.5. Educação Permanente e Educação Continuada

O Ministério da Saúde (MS) instituiu em fevereiro de 2004 a Política Nacional

de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), por meio da portaria nº 198 GM-MS,
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apresentada como estratégia de transformação das práticas e da formação dos

profissionais de saúde. Suas diretrizes foram estabelecidas em 2007, pela Portaria

nº 1996 GM-MS, contudo, somente em 2011 foram definidos os recursos financeiros

repassados pelo MS à PNEPS (via portaria nº 2200 GM-MS). Essa atitude garantiu

um novo incentivo à implementação dessa política (Almeida, 2022).

Em 2017 foi lançada a Portaria nº 3.194, o PRO EPS-SUS, que objetiva

estimular e melhorar a qualificação profissional dos trabalhadores da área da saúde,

utilizando as diretrizes da PNEPS (Almeida, 2022). A Educação Permanente em

Saúde representa um processo de aprendizagem no trabalho, em que o aprender e

o ensinar são incorporados ao quotidiano das organizações e do trabalho,

fundamentando-se nas novas diretrizes curriculares propostas aos cursos de

graduação da área da saúde.

Nesse sentido, há transformação do modelo de atenção, fortalecendo a

promoção e prevenção, oferecendo atenção integral e autonomia dos sujeitos na

produção da saúde. Como resultado, oportuniza-se a formação de um profissional

crítico, capaz de aprender a aprender, de trabalhar em equipe e de considerar a

realidade social para prestar atenção ética, humana e de qualidade. Assim,

contribui-se não apenas com a formação de bons técnicos, mas bons profissionais,

capazes de serem criativos no pensar, no sentir, no querer e no atuar (Brasil, 2005b).

Além desse tipo de formação, a Educação Continuada (EC) surge como uma

abordagem complementar à capacitação dos profissionais, de modo a aproximá-los

da realidade, por meio da oferta de subsídios, para que possam entender e atender

a população (IGLESIAS, 2023). Sendo assim, pode-se ressaltar que a EPS permite

aos profissionais serem participantes ativos do processo ensino/aprendizagem,

enquanto a EC trabalha a lógica da transmissão de informações por meio de

conteúdos.

Diante dessas perspectivas, a construção de um e-book (abreviação de

electronic book ou livro eletrônico) educacional relativo a fármacos disponibilizados

no setor público para controle da dor e da inflamação pode corroborar com esses

processos. Esse instrumento, por ser um guia terapêutico, pode reforçar a EC, como

meio de fonte de pesquisa. Seu acesso pode ser facilitado por ser uma versão digital
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de um livro, o qual pode ser lido em dispositivos eletrônicos, como computadores,

tablets, e-readers (como o Kindle) e smartphones (Machado et al., 2021).

Os e-books são úteis para a organização de ferramentas educacionais,

permitindo o apoio à prescrição racional, apresentando os grupos de fármacos, a

padronização da prescrição e as possíveis interações medicamentosas e

contraindicações. Na literatura, já existem e-books que permitem os profissionais

revisarem suas práticas em prescrição medicamentosa, além de fixação de

conceitos e protocolos.

Cientes dos desafios enfrentados, como por exemplo o fato de que o SUS

oferece diferentes medicamentos em diferentes regiões do Brasil, acredita-se que

esse instrumento educacional ajudará os prescritores para o cenário real da saúde

pública no Brasil. No entanto, a instituição dessa prática terá como desafios a

necessidade de atualizações constantes em virtude do desenvolvimento contínuo de

novos medicamentos e guidelines (Soumerai et al., 2005).

3. JUSTIFCATIVA

É de suma importância o desenvolvimento de pesquisas sobre os hábitos

prescricionais dos acadêmicos de Odontologia, pois, de posse dos dados coletados,

é possível analisar o perfil dos futuros profissionais que serão inseridos no mercado

de trabalho.

Por sua vez, essa pesquisa é relevante para identificar o grau de dificuldade

enfrentado por muitos discentes em torno da farmacologia e os pontos que precisam

ser melhorados, trazendo contribuição de forma significativa nos atendimentos

prestados à população de forma geral, benefícios aos pacientes e segurança

durante a conduta do profissional.

Além disso, estratégias podem ser elaboradas dentro das Universidades,

sejam elas públicas ou privadas, como a realização de atualizações voltadas ao

corpo docente acerca do mercado farmacêutico dos medicamentos e a métodos que

possam ser adotados em salas de aulas para uma melhor formação dos acadêmicos.

É possível, ainda, que possa haver sugestão para uma reformulação da grade

curricular do curso de Odontologia, trabalhando com a disciplina de farmacologia de
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forma mais aprofundada no decorrer dos semestres com o intuito de reforçar a

fixação dos métodos farmacológicos e aperfeiçoar as técnicas de abordagens

durante as condutas clínicas.

O investimento na educação sempre é algo positivo que gera frutos em volta

do corpo docente, discente e para a população. A pesquisa tem como produto final

a construção de um guia/e-book de farmacologia clínica para consulta rápida, com

base nos protocolos e diretrizes pré-estabelecidas, trazendo os fármacos disponíveis

no SUS para tratamento da dor e inflamação.

No entanto, considerando que o SUS é a porta de entrada para uma parcela

significante de novos prescritores em saúde, esse estudo, ao propor a construção de

um e-book como guia terapêutico, visou proporcionar uma busca rápida, otimizando

o tempo do profissional e sua prática clínica no sistema público de saúde,

propiciando um melhor planejamento terapêutico. Essa ferramenta digital foi

elaborada a partir da Relação Nacional de Medicamentos Essenciais (RENAME)

vigente.

Indubitavelmente, essas práticas tem impactos positivos na saúde pública,

uma vez que uma prescrição assertiva está fundamentada em diretrizes clínicas

atualizadas e evidências científicas para orientar a escolha dos tratamentos,

prevenindo a ocorrência de efeitos adversos e reduzindo as complicações

relacionadas à falta de adesão (Zajac et al., 2021).

4. OBJETIVOS

4.1. Objetivo geral

Compreender a realidade de discentes do último semestre do curso de

Odontologia no contexto da formação, conhecimento, fonte e uso de e-book na

prescrição medicamentosa.

4.2. Objetivos Específicos
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 Apresentar o perfil sociodemográfico (sexo e idade) dos discentes do último

ano do curso de graduação em Odontologia da Universidade Federal do Ceará

(UFC) – Campus Sobral:

 Compreender a formação e o conhecimento desses discentes sobre a

prescrição medicamentosa;

 Identificar os fatores dificultadores da prática da prescrição e condutas;

 Analisar o uso da discussão de casos clínicos e da elaboração de um guia

terapêutico digital (e-book) como estratégias de consolidação do

conhecimento discente sobre prescrição medicamentosa, manejo da dor e da

inflamação;

 Associar as condições sociodemográficas dos discentes e os aspectos

relacionados à prescrição medicamentosa.

5. METODOLOGIA

5.1 Tipo de estudo

Trata-se de um estudo observacional, transversal, analítico e de abordagem

quantitativa. É um tipo de pesquisa que busca entender a relação entre diferentes

variáveis em um recorte do tempo, sem que o pesquisador interfira ou manipule

essas variáveis.

5.2 Local e período do estudo

O estudo foi realizado em ambiente virtual, com discentes do Curso de

Odontologia da UFC - Campus Sobral. A pesquisa foi realizada no período de

fevereiro a junho de 2024.

5.3 Histórico do Cenário da Pesquisa

O Curso de Odontologia foi instituído na Cidade de Sobral no ano de 2006,

após o prefeito assinar a ordem de serviço para a construção de uma nova etapa do

prédio da Faculdade de Medicina da UFC – Campus Sobral, que já estava em
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funcionamento desde 2001. A partir dai, surgiram oportunidades de implantações de

novos cursos.

O Curso de Odontologia da UFC - Campus Sobral teve suas atividades

oficialmente instituídas em agosto de 2006, tendo suas aulas iniciadas em setembro,

conforme proposta do Governo Federal de interiorização das universidades públicas,

proporcionando o ensino público e gratuito de excelência a estudantes que

provavelmente não teriam condições de realizar seus estudos em Fortaleza. Em 27

de setembro de 2010, foi inaugurado o Centro de Especialidades Odontológicas

(CEO) Regional em Sobral, com o intuito de atender a população dos 24 municípios

(Alcântaras, Cariré, Catunda, Coreaú, Forquilha, Frecheirinha, Graça, Groaíras,

Hidrolândia, Ipu, Irauçuba, Massapê, Meruoca, Moraújo, Mucambo, Pacujá, Pires

Ferreira, Reriutaba, Santana do Acaraú, Santa Quitéria, Senador Sá, Sobral, Uruoca

e Varjota), estando sob gestão do consórcio público de saúde da microrregião de

Sobral, com o objetivo de prestar atendimento em todas as especialidades

odontológicas, que consiste desde a atenção básica até a atenção de média

complexidade. Os atendimentos são prestados para aproximadamente 600 mil

habitantes dos 24 municípios integrantes do consórcio.

A partir de então, as atividades clínicas do Curso de Odontologia da

UFC Campus Sobral passaram a ocorrer na unidade, oferecendo atendimento à

população, formação dos acadêmicos de Odontologia e capacitação de recursos

humanos para atuação no Sistema Único de Saúde (SUS). Em seguida, o

laboratório pré-clínico da Universidade foi transferido para o bloco novo, que fica

próximo ao CEO/UFC nos terrenos do novo bloco de Tecnologia com capacidade

para mais 20 equipos. Atualmente, o curso oferece 44 vagas, em período integral e

com duração de 10 semestres.

5.4 População e tamanho da amostra

A população deste estudo foi igual à amostra, constituída por 42 graduandos

que estavam cursando o último semestre do curso de Odontologia, cuja conclusão

ocorreu no segundo semestre de 2024.
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5.5 Critérios de inclusão

Foram incluídos no estudo acadêmicos do curso de Odontologia da UFC -

Campus Sobral que estavam no último semestre do curso e regularmente

matriculados. Esses deveriam possuir e-mail cadastrado no SIGAA (Sistema

Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas) e perspectiva de conclusão da

graduação no final do ano de 2024.

5.6 Critérios de exclusão

Foi instituído, como critério de exclusão, o acadêmico não estar na fase de

conclusão do curso, com alguma irregularidade na matrícula e ausência de cadastro

do e-mail no SIGAA.

5.7 Procedimentos e instrumentos para coleta de dados

Para darmos inicio a coleta de dados, contamos com a colaboração da

coordenação do curso de Odontologia da UFC - Campus Sobral, que após verificar a

importância do desenvolvimento da pesquisa, nos forneceu a relação dos

graduandos e seus respectivos e-mails. Permitindo, portanto, o desenvolvimento da

pesquisa e o apoio do corpo docente na divulgação e aplicação dos formulários

eletrônicos.

A coleta das informações individualizadas foi realizada por meio do formulário

eletrônico (APÊNDICE A) acessado pelos discentes após a assinatura do Termo de

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). A pesquisadora enviou e-mails aos

participantes, destacando a importância da pesquisa e contendo o link de acesso ao

formulário. O TCLE foi disponibilizado online, permitindo que os discentes

decidissem livremente sobre sua participação. O acesso ao formulário esteve

condicionado à concordância e assinatura prévia do TCLE. A pesquisa ocorreu no 1º

e 2º trimestre do ano de 2024. Foi necessário o reencaminhamento dos e-mails ao

longo desse período, devido ao número reduzido de respostas. Assim, dos 42 e-

mails enviados, obteve-se o retorno de 29 formulários devidamente preenchidos.
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O TCLE (seção 1) e o formulário eletrônico (seção 2) foram criados pela

pesquisadora na plataforma Google Forms, aplicativo disponível no Google Docs,

um serviço do Google que permite a edição de documentos de forma prática e

organizada. O formulário contemplou 17 perguntas de múltipla escolha, abordando

os seguintes critérios: perfil dos discentes (faixa etária e o sexo), percepções sobre a

formação em Farmacologia (carga horária ofertada pela disciplina de farmacologia,

suporte dado pela disciplina durante a prescrição), conhecimento e compreensão

sobre a prática da prescrição, especificamente em quadros de dor e inflamação

(grau de conhecimento em farmacologia, as principais classes de fármacos, fatores

dificultadores durante a prescrição medicamentosa, prescrições em grupos com

comorbidades ou situações não fisiológicas), estratégias de busca por informação

(fontes de informações para prescrições medicamentosas) e sugestões e estratégias

pedagógicas (discussão de casos clínicos para consolidação do conhecimento, a

construção de um e-book para tratamento da dor e inflamação).

5.8. Aspectos éticos

Em atendimento à Resolução 466 do Conselho Nacional de Saúde de

dezembro de 2012, de modo a assegurar a integridade e a dignidade dos

participantes da pesquisa, o protocolo de pesquisa desse estudo foi submetido à

análise pelo Comitê de Ética em Pesquisa da UFC - CEP/UFC/PROPESQ e

aprovado sob o número de protocolo 70079423.6.0000.5054 / 2024.

Foram incluídos no estudo apenas os participantes que concordaram com o

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido – TCLE (APÊNDICE B), após

receberem todos os esclarecimentos quanto aos possíveis riscos e benefícios do

estudo. Garantiu-se a preservação dos dados, confidencialidade e o anonimato de

todos os participantes do estudo. É lícito enfatizar que a coleta de dados só teve

início após a aprovação pelo colegiado Comitê de Ética em Pesquisa da

Universidade Federal do Ceará – CEP/UFC/PROPESQ.

No bojo deste levantamento de informações, foi garantido aos participantes

da pesquisa o cumprimento dos preceitos éticos da beneficência e da não

maleficência, além do direito ao anonimato dos participantes e sua autonomia
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quanto à contribuição no estudo. Todos os pesquisados foram informados sobre os

objetivos do projeto, justificativa e procedimentos utilizados.

5.9 Riscos e benefícios

Esta pesquisa apresentou riscos mínimos aos participantes, representados por:

constrangimento social, se considerado o preconceito associado à participação em

pesquisas; constrangimento pessoal, por expor informações relacionadas à sua formação

e atuação profissional no contexto da Farmacologia; constrangimento intelectual, por

expor o seu conhecimento sobre a prescrição de fármacos para o manejo da dor e da

inflamação; constrangimento por expor sua opinião em relação ao benefício da

elaboração de um guia terapêutico para manejo da dor e da inflamação na prática

odontológica.

Entretanto, esses possíveis riscos foram minimizados pelo fato de o projeto

assegurar a confidencialidade, privacidade e proteção dos dados e imagem dos

participantes. Particularmente, as respostas do questionário serão apagadas, após o seu

arquivamento em pasta individualizada no desktop, tendo acesso restrito à equipe de

estudo.

A colaboração dos participantes na pesquisa contribuirá para o aprimoramento de

práticas pedagógicas na terapêutica e prescrição e para o desenvolvimento de estratégias

formativas que buscam fortalecer a formação clínica do Cirurgião-Dentista (CD).

6. ANÁLISE DE DADOS

Os dados foram tabulados utilizando-se o software MicrosoftExcel,e analisados

pelo Statistical Package for the Social Sciences (SPSS), versão 25. Foram obtidas

as frequências absolutas e relativas, além de medida de tendência central e

dispersão. Para a análise das variáveis categóricas, aplicou-se o teste de Qui-

Quadrado de Pearson ou teste exato de Fisher. Foi adotado o nível de significância

de P < 0,05.

7. RESULTADOS
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O formulário eletrônico foi enviado aos 100% (n = 42) dos graduandos do

curso de Odontologia da Universidade Federal do Ceará - Campus Sobral, e 69% (n

= 29) retornaram. Predominou neste estudo o sexo feminino 59% (n = 17), cuja

média de idade foi de 25  2,65 anos (Tabelas 1, 2 e 3).

A Tabela 1 descreve as percepções dos graduandos do Curso de Odontologia

sobre sua formação em farmacologia. No que se refere à carga horária da disciplina

de farmacologia, as respostas variaram entre "concordo totalmente ou concordo,

neutro, discordo totalmente ou discordo”. A análise estatística revelou que não

houve associação significativa entre sexo (p=0,544) ou idade (p=0,137) com essa

percepção.

Quanto ao suporte para prescrição medicamentosa, 62% (n = 18) dos

estudantes concordaram que a formação oferecida foi suficiente. Novamente, não

houve associação significativa entre essa percepção e o sexo (p=0,337) ou idade

(p=0,314).

A autopercepção do conhecimento em farmacologia clínica para manejo da

dor e inflamação foi medida em uma escala de 0 a 5. Aqui, observou-se uma

associação significativa entre idade e autopercepção do conhecimento (p=0,014),

sem associação significativa com o sexo (p=0,317).

Quando questionados sobre a possibilidade de o CD prescrever qualquer

classe de fármacos, 76% (n = 22) reconheceu que apenas os medicamentos

aplicáveis à odontologia são permitidos., não havendo associação significativa entre

essa resposta e as variáveis sexo (p=0,902) e idade (p=0,119).

Tabela 1 - Percepção dos graduandos do Curso de Odontologia da Universidade
Federal do Ceará (UFC) – Campus Sobral sobre a formação em farmacologia e
distribuição por meio do sexo e idade.

Variáveis

Sexo Idade

Disciplina de
Farmacologia

Feminino

n (%)

Masculino

n (%)

≤ 22
anos

> 22 anos Total
F+M
n (%)
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Carga horária suficiente
Concordo totalmente

Concordo

Neutro

Discordo

Discordo totalmente

Total

2
8
5
2

17(58,62)

1
5
1
5

12(41,37)

2
1
4

7(24,13)

3
11
5
3

22(75,86)

3(10,34)
13(44,82)
6(20,68)
7(24,13)

29(100)

p-valor 0,544 0,137

Suporte suficiente para
realizar uma prescrição

medicamentosa
Concordo totalmente

Concordo

Neutro

Discordo

Discordo totalmente

Total

1
10
4
1
1

17(58,62)

3
4
2
3

12(41,37)

4
1
1
1

7(24,1)

4
10
5
3

22(75,8)

4(13,79)
14(48,27)
6(20,68)
4(13,79)
1(3,44)

29(100)

p-valor 0,337 0,314

Conhecimento em
farmacologia clínica para
o manejo da dor e da

inflamação em uma escala
de 0 a 5
0
1
2
3
4
5
Total

1

7
9

17(58,62)

9
3

12(41,37)

1

6

7(24,13)

10
12

22(75,86)

1(3,44)

16(55,17)
12(41,37)

29(100)

p-valor 0,317 0,014*
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*Teste exato de Fisher

A Tabela 2 descreve os fatores dificultadores e a conduta dos graduandos. A

análise descritiva demonstrou que o principal fator dificultador na prescrição foi a

definição da dose, mencionada por 69% (n = 20) dos participantes. Outros desafios

relatados incluíram a forma farmacêutica 14% (n = 4) e o intervalo entre as doses

17% (n = 5).

No que se refere à busca de informações diante das dificuldades diagnósticas,

66% (n = 19) dos estudantes afirmaram recorrer ao acervo bibliográfico da

universidade, enquanto 34% (n = 10) preferem discutir os casos com colegas.

Sendo assim, não foi observada associação significativa entre essas condutas e

sexo (p=0,702) ou idade (p=1,000).

Em relação ao uso da biblioteca universitária, 48% (n = 14) dos alunos

relataram utilizá-la apenas ocasionalmente, enquanto 55% (n = 16) disseram que

não sabiam avaliar a atualização do acervo de farmacologia clínica. Não foi

observada associação significativa entre essa percepção e o sexo (p=0,167) ou

idade (p=0,547).

Tabela 2 - Fatores dificultadores e conduta dos graduandos do Curso de

Odontologia da UFC – Campus Sobral com distribuição por meio do sexo e idade.

O cirurgião-dentista pode
prescrever qualquer
classe de fármaco

Sim

Não

Só os que possuem

aplicabilidade na prática

Odontológica

Total

3
2

12

17(58,62)

1
1

10

12(41,37)

2

5

7(24,13)

4
1

17

22(75,86)

4(13,79)
3(10,34)

22(75,86)

29(100)

p-valor 0,902 0,119
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Variáveis

Sexo Idade

Prescrições
Feminino

n (%)

Masculino

n (%)

≤ 22
anos

> 22 anos Total
F+M
n (%)

Fatores dificultadores
Forma farmacêutica

Definição da dose

Intervalo entre tomadas/

tempo de tratamento

Total

2
11
4

17(58,62)

2
9
1

12(41,37)

1
4
2

7(24,13)

3
16
3

22(75,86)

4(13,79)
20(68,96)
5(17,24)

29(100)

p-valor 0,549 0,896
Dificuldade em realizar um

diagnóstico
Discutir o caso com um

colega

Procuro no acervo

bibliográfico

Tenho a minha opinião

formada

Total

7

10

17(58,62)

3

9

12(41,37)

3

4

7(24,13)

7

15

22(75,86)

10(34,48)

19(65,51)

29(100)
p-valor 0,702* 1,000
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*Teste exato de Fisher

A Tabela 3 traz fontes de informações usadas pelos graduandos para realizar

uma prescrição medicamentosa assertiva. Quando questionados sobre a principal

fonte de informação para a prescrição, 55% (n = 16) dos participantes mencionaram

a internet, enquanto 41% (n = 12) citaram livros e artigos científicos. Não foi

observada associação significativa entre essa escolha e o sexo (p=0,716) ou idade

(p=0,187).

A dúvida ao prescrever medicamentos para dor e inflamação foi relatada por

72% (n = 21) dos alunos. Aqui foi observada associação significativa entre os sexos

(p=0,044), sem associação com a idade (p=0,635). No que se refere à prescrição

para pacientes com comorbidades, 55% (n = 16) dos discentes relataram que se

Utiliza a biblioteca da sua
instituição

Sim

Não

Às vezes

Total

2
4

11

17(58,62)

5
4

3

12(41,37)

1
3

3

7(24,13)

6
5

11

22(75,86)

7(24,13)
8(27,58)

14(48,27)

29(100)

p-valor 0,167 0,547

Avalie o acervo da
biblioteca em relação à

oferta de livros de
farmacologia clínica

Atualizado

Desatualizado

Não sei responde

Total

5
2
10

17(58,62)

5
1
6

12(41,37)

2
1
4

7(24,1)

8
2
12

22(75,6)

10(34,48)
3(10,34)
16(55,17)

29(100)

p-valor 0,487 0,888
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sentem seguros ao realizar essa prática. Não houve diferença significativa entre os

sexos (p=0,711) ou idades (p=0,192).

A discussão de casos clínicos foi apontada como uma estratégia relevante

para a consolidação do conhecimento por 96% (n = 28) dos estudantes, e 100% (n =

29) dos participantes afirmaram que um guia terapêutico em formato de e-book seria

útil para nortear a prescrição medicamentosa, demonstrando unanimidade nessa

demanda.

Tabela 3 - Fontes de informações usadas pelos graduandos do Curso de

Odontologia da Universidade Federal do Ceará (UFC) – Campus Sobral para

realizar uma prescrição medicamentosa assertiva com distribuição por meio do sexo

e idade.

Variáveis

Sexo Idade

Informações

Feminino

n (%)

Masculino

n (%)

≤ 22
anos

> 22 anos Total
F+M
n (%)

Principal fonte de
informação para
realizar uma
prescrição

medicamentosa
assertiva

Livros e
revistas/artigos

Internet ou aparelho
eletrônico

Catálogos de
representantes de
medicamentos

Outros

Total

7

9

1

17(58,62)

5

7

12(41,37)

1

6

7(24,13)

11

10

1

22(75,86)

12(41,37)

16(55,17)

1(3,44)

29(100)
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p-valor 0,716* 0,187*

Dúvida ao
prescrever os

principais grupos
de fármacos

(manejo da dor e
da inflamação)

Sim

Não

Total

10
7

17(58,62)

11
1

12(41,37)

6
1

7(24,13)

15
7

22(75,86)

21(72,41)
8(27,58)

29(100)

p-valor 0,044* 0,635

É tranquilo a
prescrição para

pacientes
portadores de
comorbidades
(hipertensos,
diabéticos,

cardiopatas e
renais)

ou situações fisiol
ógicas específicas

(gestantes)

Sim

Não

Total

9
8

17(58,62)

7
5

12(41,37)

2
5

7(24,13)

14
8

22(75,86)

16(55,17)
13(44,82)

29(100)

p-valor 0,711* 0,192*
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*Teste exato de Fisher; - valores constantes

A discussão de
casos sobre a

melhor prescrição
medicamentosa é
uma estratégia que

fomenta a
consolidação do
conhecimento

Sim

Não

Não sei responder

Total

16

1

17(58,62)

12

12(41,37)

6

1

7(24,13)

22

22(75,86)

28(96,55)

1(3,44)

29(100)

p-valor - -

A existência de um
Guia Terapêutico
para Manejo da

Dor e da
Inflamação na

Prática
Odontológica em
formato de e-book
poderia nortear
esse momento de
discussão de

casos?

Sim

Não

Não sei responder

Total

17

17(58,62)

12

12(41,37)

7

7(24,13)

22

22(75,86)

29(100)

29(100)

p-valor - -
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8. DISCUSSÃO

Na sua prática clínica o CD se depara com inúmeras situações, incluindo:

infecções, dor, inflamação, ansiedade, medo, agitação, o que demanda o uso de

diversas classes de medicamentos. No entanto, para que isso se dê de forma

eficaz, segura e racional é importante que o profissional esteja familiarizado com

as propriedades farmacológicas desses medicamentos, tenha recebido

informações básicas e aplicadas para o ato da prescrição e esteja sempre

atualizado (Lúcio, 2011).

O estudo conduzido com discentes concluintes do curso de Odontologia da

UFC – Campus Sobral permitiu traçar um panorama das percepções e competências

relacionadas à prescrição medicamentosa, especialmente no contexto da dor e

inflamação. A análise evidenciou inseguranças na prática prescricional e dificuldades

quanto à definição da posologia, apontando a necessidade de estratégias formativas

mais direcionadas. Os dados também indicam a valorização de metodologias ativas,

como a discussão de casos clínicos, e o interesse por materiais de apoio digital,

como guias terapêuticos.

Segundo a pesquisa realizada por Lúcio (2011), frente às complexidades, os

acadêmicos de odontologia se sentem despreparados para prescreverem

determinados medicamentos, mas é no ambiente acadêmico que esta visão deve ser

mudada. O profissional que prescreve não deve considerar a farmacologia uma

ciência básica, mas uma especialidade que realmente represente a vivência e prática

da clínica. Quando seu desenvolvimento se dá de forma não científica e insegura,

estimula-se um empirismo terapêutico, produzindo impacto na qualidade de vida dos

pacientes e no atendimento de serviços de saúde pública.

Amadei (2011) fala que a prescrição responsável de medicamentos requer

conhecimento sobre efeitos desejados e adversos, contraindicações e interações

possíveis. Esse domínio é fundamental para assegurar a eficácia e a segurança no

manejo clínico, reforçando a importância da terapia medicamentosa como parte

integrante da prática odontológica.

Segundo Carvalho (2010), questões relacionadas às possíveis reações

adversas, padrão de prescrição de medicamentos, bem como a influência da
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divulgação comercial na escolha do medicamento a ser prescrito fazem com que a

prescrição seja pauta de inquietações e de inúmeras pesquisas realizadas em nível

mundial.

Embora 62% dos discentes tenha avaliado como positiva a formação recebida

para a prática da prescrição, 72% relataram incertezas ao prescrever medicamentos

para dor e inflamação, e 69% apontaram a definição da dose como principal

dificuldade. Este achado evidencia uma possível dissociação entre a percepção

subjetiva de preparo teórico e a efetiva segurança para aplicação prática do

conhecimento farmacológico. Esses achados sugerem que ainda há desafios na

transposição do conhecimento teórico para a prática clínica. Esse cenário é

compatível com observações presentes na literatura, que destacam a importância de

metodologias que aproximem o conteúdo teórico da vivência prática (Helfenstein et

al., 2022).

No presente estudo mais de 70% da amostra afirmou que a prescrição de

fármacos pelo CD deve ser limitada aos medicamentos com relevância direta para a

prática odontológica. Isso demonstra uma percepção ética e profissional entre os

discentes, alinhada com as diretrizes legais e regulamentares, reconhecendo que o

alcance da prescrição deve estar vinculado às necessidades específicas do

atendimento odontológico e à formação do CD.

A internet surge como a principal fonte de informação para muitos ao

realizarem as prescrições, embora a biblioteca da universidade também seja

consultada, mesmo que de forma menos frequente. Além disso, a discussão de

casos clínicos é considerada essencial para consolidar o aprendizado. Vemos aqui

mais uma janela de oportunidade, para focar na educação continuada usando

ferramentas digitais, orientando os alunos para identificar fontes confiáveis e fazer

um uso mais efetivo dos acervos disponíveis, promovendo uma prática clínica

segura e bem fundamentada (Timotheou et al., 2023).

O estudo demonstrou a importância da realização de pesquisas voltadas para

os acadêmicos de odontologia com relação à prática da prescrição medicamentosa.

Todavia, essas informações sugerem que as dúvidas nas prescrições de

medicamentos são prevalentes entre os discentes, o que ressalta a importância da
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adoção de estratégias educacionais que possam fortalecer as competências dos

futuros CDs.

Durante o estudo observou-se, entre os discentes, dúvidas na prescrição de

analgésicos e anti-inflamatórios não-esteroidais. Neste sentido, Carvalho (2010) e

Gautam (2013) mostraram que os níveis de atualizações profissionais,

conhecimento referente à prescrição de anti-inflamatórios não-esteroidais e a

elaboração de protocolos terapêuticos são considerados insuficientes entre os CDs.

Ao mesmo tempo que esses dados sugerem uma realidade preocupante, surge aí

uma janela de oportunidade para elaborar uma estratégia em parceria com as

Universidades, incluindo educação continuada com suas ferramentas de apoio,

como protocolos e guias clínicos, com ênfase tanto na segurança do paciente

quanto na confiança do profissional na sua prática clínica.

A educação continuada é um processo de aprendizagem que busca garantir

que os profissionais se mantenham capacitados e atualizados, respondendo às

demandas do mercado (Merry et al., 2023). Para o recém-formado, esse processo

pode ser determinante, pois a transição da formação acadêmica para a prática

profissional traz desafios que exigem atualização constante e aprimoramento de

habilidades. Como as demais áreas, a educação continuada em Odontologia permite

que os profissionais da área se atualizem sobre novos procedimentos, técnicas,

inovações científicas e mudanças nas diretrizes clínicas. No processo de educação

continuada o uso de ferramentas digitais pode ser uma estratégia para ampliar o

acesso. Dentre essas ferramentas, a criação de um e-book focado no tratamento da

dor e da inflamação foi aprovada por 100% dos discentes do presente estudo. Os e-

books trazem como benefícios a acessibilidade e flexibilidade na leitura, menor custo,

fácil atualização e menor impacto ambiental.

Muitas plataformas digitais disponibilizam e-books para realizações de

consultas rápidas, porém o diferencial do trabalho que está sendo proposto, será a

aplicabilidade do e-book voltado para os fármacos disponíveis no SUS.

O SUS pode ser considerado como uma das portas de entrada dos recém-

formados para o mercado de trabalho. E muitos desse recém-graduados ainda não

conhecem adequadamente a Relação Nacional de Medicamentos Essenciais

(RENAME), o que dificulta a transição para a prática clínica no SUS. Nesse contexto,

conhecer os fármacos disponíveis na RENAME e compreender sua aplicação clínica
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no manejo de condições prevalentes, como dor e inflamação, não apenas fortalece a

qualidade da atenção, como também prepara o futuro profissional para atuar com

responsabilidade social e competência técnica, contribuindo para qualificação da

atenção básica em saúde bucal (Brasil, 2025).

9. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os dados deste estudo sugerem a necessidade de aprimoramento no

conhecimento dos discentes do último ano de Odontologia da UFC - Campus Sobral

sobre a prescrição no manejo da dor e inflamação. Esse achado abre uma janela de

oportunidade para o planejamento de estratégias curriculares voltadas à

farmacologia, o desenvolvimento de estratégias educacionais ativas, além da

importância da produção de um e-book.

Considerando que o SUS é a porta de entrada para uma parcela significativa

de novos prescritores em saúde, o estudo teve como produto a elaboração de um e-

book que versa sobre os fármacos que estão disponíveis no SUS para tratamento da

dor e inflamação. Para além de uma estratégia formativa, esse e-book tem também

um caráter assistencial, pois buscará a qualificação da saúde bucal no SUS.
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APÊNDICE A - FORMULÁRIO ELETRÔNICO PARA COLETA DE DADOS
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APÊNDICE B - TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

FACULDADE DE MEDICINA

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO

Eu, Juliana Domingos Melo, RG 2001010198015, Cirurgiã-Dentista e mestranda do

Programa de Farmacologia Clínica da Universidade Federal do Ceará (UFC),

juntamente com Mirna Marques Bezerra, orientadora, Cirurgiã-Dentista e docente da

UFC, estamos realizando uma pesquisa intitulada “Realidade de discentes do
curso de odontologia no contexto da prescrição medicamentosa: Da formação
e conhecimento para a elaboração de um e-book”. O projeto tem como objetivo

elaborar um guia terapêutico para condução da dor e da inflamação na prática

clínica a partir de um diagnóstico das demandas de prescrições dos Graduandos do

Curso de Odontologia pertencentes ao último semestre da Universidade Federal do

Ceará - Campus.

Caso você aceite participar dessa pesquisa, será enviado por e-mail, além desse

Termo, o link de um questionário, contendo perguntas desde a sua formação e futura

atuação profissional ao conhecimento sobre a prescrição de medicamentos para a dor e

inflamação e ponto de vista sobre o benefício da elaboração de um guia terapêutico para

manejo da dor e da inflamação na prática odontológica.

A sua colaboração nessa pesquisa permitirá a realização de uma prescrição mais

assertiva, diminuição dos riscos de superdosagem e possíveis interações

medicamentosas, direcionamento de casos clínicos, guia rápido de prescrição e

prescrições aos grupos de riscos.

Essa pesquisa apresenta riscos mínimos aos participantes, representados por:

constrangimento social, se considerado o preconceito associado à participação em

pesquisas; constrangimento pessoal, por expor informações relacionadas à sua formação

e atuação profissional; constrangimento intelectual, por expor o seu conhecimento sobre a

prescrição de fármacos para o manejo da dor e da inflamação; constrangimento por expor
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sua opinião em relação ao benefício da elaboração de um guia terapêutico para manejo

da dor e da inflamação na prática odontológica. Entretanto, esses possíveis riscos serão

minimizados pelo projeto ao garantir a confidencialidade, privacidade e proteção dos

dados e imagem dos participantes. Particularmente, as respostas do questionário serão

apagadas, após o seu arquivamento em pasta individualizada no desktop, tendo acesso

restrito à equipe do estudo. Esse Termo, após assinado por você e por mim e,

posteriormente, enviado a você, por e-mail, será apagado do e-mail após o seu

arquivamento em pasta individual no desktop. Além do que, todo o material coletado

somente será utilizado para a presente pesquisa.

Informo ainda que:

 A sua participação no preenchimento do questionário deverá requerer de você um

tempo de aproximadamente 10 minutos. Por ser online, você poderá respondê-lo de modo

a não interferir nos seus afazeres;

 Será disponibilizado, inicialmente um período de 15 dias para que você possa

responder o questionário, podendo ser prorrogado por mais 15 dias;

 Sua participação consistirá no preenchimento de um questionário;

 As respostas do questionário serão somente utilizadas para a pesquisa;

 Você tem o direito de não participar dessa pesquisa;

 O seu nome nem qualquer outra informação que possa identificá-lo(a) serão

divulgados;

 Mesmo que você, tendo aceitado participar dessa pesquisa, se por qualquer

motivo, durante o seu andamento, resolver desistir, você tem toda a liberdade para retirar

a sua participação do estudo.

 Os participantes terão liberdade de não responder às perguntas do questionário

que considerarem constrangedoras;

 Não haverá nenhum gasto para você, já que a pesquisa será feita demodo virtual;

 Você não será recompensado(a) financeiramente pela sua participação na

pesquisa;

 A qualquer momento, você poderá ter acesso aos dados dessa pesquisa;

 Em qualquer etapa do estudo, você terá acesso aos profissionais responsáveis

pela pesquisa para o esclarecimento de dúvidas;

 Eu, Juliana Domingos Melo, estarei disponível pelo telefone (85) 997664345 e e-
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mail juliana_odonto_melo@hotmail.com. Mirna Marques Bezerra estará disponível pelo

telefone (88) 9-88282137 e pelo e-mail mirna@ufc.br

 Os resultados obtidos serão apresentados aos estudantes, professores e

pesquisadores, respeitando a sua identidade;

 Se você tiver alguma consideração ou dúvida sobre a ética da pesquisa, entre em

contato com o Comitê de Ética em Pesquisa da UFC/PROPESQ, localizado na Rua

Coronel Nunes de Melo, 1000 – Fortaleza – Ceará, fone – (85) 3366-8346 - e-mail:

comepe@ufc.br;

 Todos os dados do questionário serão arquivados por 5 anos;

 Esse Termo será assinado em 2 vias, permanecendo uma via com você e a

outra comigo.

Eu, _____________________________________________, acredito ter sido

suficientemente informado(a) a respeito das informações que li sobre o estudo acima.

Ficaram claros para mim quais são os propósitos do estudo, os procedimentos a serem

realizados, seus desconfortos e riscos, as garantias de confidencialidade e de

esclarecimentos permanentes. Ficou claro também que a minha participação é isenta de

despesas. Concordo em participar voluntariamente desse estudo e que poderei retirar o

consentimento a qualquer momento, antes ou durante a pesquisa, sem penalidades ou

prejuízos. Por fim, declaro que recebi uma via deste termo, por e-mail.

Fortaleza, de de 2024.

__________________________ ____________________________

Assinatura do participante Juliana Domingos Melo

Pesquisadora responsável

about:blank
about:blank
about:blank
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ANEXOS A - PARECER DE APROVAÇÃO DO COMITÊ DE ÉTICA
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ANEXO B - ESTRUTURA CURRICULAR
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